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Seu País

S ob a liderança de Deltan 
Dallagnol, procuradores da 
força-tarefa da Lava Jato 
em Curitiba planejaram co-
letar informações para in-

criminar Gilmar Mendes, ministro do Su-
premo Tribunal Federal, com o objetivo 
de afastá-lo de processos relacionados à 
operação ou mesmo para pleitear o seu im-
peachment. Segundo mensagens revela-
das pelo jornal El País, novo parceiro do 
site The Intercept na série de reportagens 
da “Vaza Jato”, a turma cogitou até de mo-
bilizar investigadores na Suíça para apu-
rar a suposta ligação de Mendes com Pau-
lo Vieira de Souza, o “Paulo Preto”, acusa-
do de ser operador de propinas do PSDB.

Com a revelação, Dallagnol corre o ris-
co de trilhar um destino semelhante ao 

do frei dominicano Girolamo Savonarola, 
implacável na perseguição aos “hereges” 
de Florença na segunda metade do sécu-
lo XV, mas que acabou excomungado e 
executado após desafiar o poder do papa 
Alexandre VI. No início de agosto, men-
sagens obtidas pelo The Intercept e di-
vulgadas pela Folha de S.Paulo revelaram 
que o procurador incentivou colegas em 
Curitiba e Brasília a investigar secreta-
mente, em 2016, o ministro Dias Toffoli, 
hoje presidente do STF. As conversas em 
chats privados do Telegram apontam que 
Dallagnol pretendia devassar as finanças 
de Toffoli e de sua mulher, na expectati-
va de encontrar repasses de empreiteiras 
envolvidas com a corrupção na Petrobras.

Não bastasse, outras mensagens revela-
das pelo portal UOL indicam que Dallag-

Facção curitibana
VAZA JATO Liderada por Dallagnol, a força- 
-tarefa da Lava Jato investigou ilegalmente 
ministros do STF. Ficará por isso mesmo?
P OR ROD RIGO M A RTINS

nol usou um partido político, a Rede, para 
apresentar uma Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental (ADPF) 
no Supremo e, assim, impedir que Men-
des pudesse soltar presos em processos 
nos quais ele não fosse o juiz da causa. “Eu 
acho que está na hora de a Procurado-
ria tomar providências em relação a isso. 
Tudo indica, à medida que os fatos vão 
sendo revelados, que nós tínhamos uma 
organização criminosa para investigar”, 
reagiu o magistrado, amparado pela lei. 
Ministros do Supremo não podem ser in-
vestigados por procuradores da primei-
ra instância, como é o caso de Dallagnol 
e seus colegas. Segundo a Constituição, 
só é possível abrir um inquérito contra 
um deles com o aval do próprio STF e 
a apuração ficaria sob os cuidados do 
procurador-geral da República. 

O Conselho Nacional do Ministério 
Público já abriu uma reclamação discipli-
nar para apurar a situação de Dallagnol. 
Até pouco tempo, o que causava mais 
constrangimento ao procurador curiti-
bano, fervoroso evangélico, eram as suas 

Alvos. Mendes e Toffoli eram vistos 
como inimigos da Lava Jato
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palestras e encontros remunerados com 
empresários, outro pecado exposto pe-
lo The Intercept. Diante das manobras 
para investigar ilegalmente ministros 
do STF, a situação agravou-se. Os méto-
dos inquisitoriais dele agora despertam 
reações exaltadas no Judiciário. Se o ór-
gão de controle externo do MP não to-
mar providências, não se descarta uma 
intervenção do Supremo, prestes a rece-
ber mais munição do inquérito que apu-
ra o hackeamento de autoridades.  

O caso é potencialmente explosivo. 
Engenheiro de formação e ex-diretor da 
Dersa, estatal paulista responsável por 

duas ordens de soltura em favor do réu, 
alvo de duas ações penais em São Paulo 
e beneficiário de multimilionárias con-
tas bancárias na Suíça. Em tom de de-
boche, procuradores em Curitiba espe-
cularam que o ministro do STF pudesse 
ter acesso a um dos cartões vinculados 
a essas contas. “Vai que tem um para o 
Gilmar... hehehe”, escreveu o procurador 
Roberson Pozzobon, em um chat privado 
do Telegram, em 19 de fevereiro deste ano.

Os procuradores de Curitiba tinham 
plena ciência da ilegalidade de suas con-
dutas, revelam as mensagens vazadas. 
“Vc estara investigando ministro do su-
premo, robinho. nao pode. rs”, escreveu o 
procurador Athayde Ribeiro. “Ahhhaha. 
Não que estejamos procurando. Mas va-
aaai que”, emendou Pozzobon. Dallagnol, 
então, reforça a orientação: “Acho que va-
le falar com os suíços sobre estratégia e 
eventualmente aditar pra pedir esse car-
tão em específico e outros vinculados à 
mesma conta”. Como o leitor deve ter no-
tado pelos erros ortográficos, as conver-
sas foram reproduzidas com a grafia en-
contrada nos arquivos originais.

Quando procuradores da primeira 
instância se deparam com informa-
ções envolvendo autoridades com fo-
ro privilegiado, eles têm o dever de co-
municar o juiz responsável pelo inqué-
rito. Este, por sua vez, avaliará se é o ca-
so de remeter os autos para as cortes su-
periores. Foi o que aconteceu no fim de 
2016, quando a Polícia Federal se depa-
rou com e-mails e mensagens de celular 
trocados pelo ex-ministro Carlos Gabas 
(Previdência e Aviação Civil), inves-
tigado na Operação Custo Brasil, com 
Dias Toffoli, do STF. À época, a Justiça 

Procuradores 
planejavam forçar 
o impeachment  
de Mendes, revelam 
mensagens obtidas 
pelo site The Intercept

Ataque. Após receber críticas sobre  
as  “10 medidas contra a corrupção”, 
Dallagnol chamou Gilmar Mendes de 
“brocha institucional” em chat privado

obras em rodovias, Paulo Preto está pre-
so na capital paranaense desde feverei-
ro passado. Teve a prisão decretada em 
uma das fases da Operação Lava Jato. Até 
aquele momento, Mendes havia expedido 
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Federal negou o pedido de procurado-
res paulistas para levantar o sigilo das 
comunicações. O juiz Paulo Bueno de 
Azevedo decidiu ainda compartilhar o 
relatório da PF com o então procurador-
-geral, Rodrigo Janot, e enviou uma có-
pia do inquérito para a ministra Cármen 
Lúcia, então presidente do STF.

Curiosamente, em fevereiro do ano se-
guinte, os comprometedores diálogos que 
constavam nesse relatório da PF aparece-
ram nas páginas da revista Veja. Eles reve-
lam que, em dezembro 2014, um prefeito 
do interior paulista, com candidatura im-
pugnada e impedido de tomar posse, pediu 
socorro a Gabas. Este, por sua vez, procu-
rou o amigo Dias Toffoli, que o teria rece-
bido no Tribunal Superior Eleitoral. Logo 
após o encontro, Toffoli concedeu uma li-
minar ao prefeito e autorizou a posse. 

CartaCapital teve acesso ao relatório. 
Todos os detalhes foram checados pelos 
investigadores, que tiveram o cuidado de 
verificar a agenda do ministro do STF e 
confrontar com acontecimentos descri-
tos nas mensagens, como uma viagem de 

Seu País

Em parecer enviado ao 
Superior Tribunal de 
Justiça em junho, o Mi-

nistério Público Federal reco-
nheceu que Lula havia cumpri-
do tempo suficiente da sua pe-
na para progredir do regime 
fechado para o semiaberto. A 
despeito desse direito e con-
trariando o desejo da defesa, a 
juíza federal Carolina Lebbos 
acatou um pedido do superin-
tendente da Polícia Federal no 
Paraná, Luciano Flores, e au-
torizou a transferência do ex-
-presidente para São Paulo, 
seu estado de domicílio. Bas-
taram poucas horas para o juiz 
corregedor Paulo Eduardo de 
Almeida Sorci, do Tribunal de 

Justiça paulista, determinar o 
envio do petista para um presí-
dio comum em Tremembé.
A defesa protestou. Em recur-
so ao Supremo Tribunal Fede-
ral, os advogados de Lula con-
sideraram a transferência des-
cabida, ilegal e destinada a 
constrangê-lo. Argumentaram 
ainda que o ex-presidente tem 
direito a cumprir pena em uma 
sala de Estado-Maior. Embora 
Tremembé seja conhecido co-
mo o “presídio dos famosos”, 
por abrigar presos como Suza-
ne von Richthofen, Gil Rugai e 
o casal Nardoni, a unidade não 
possui estrutura compatível. 
Ao decretar a prisão de Lula,  
o então juiz Sérgio Moro, hoje 

A ENÉSIMA ARBITRARIEDADE CONTRA LULA

Toffoli à França, mencionada por um as-
sessor do magistrado em troca de mensa-
gens com Gabas. Os principais fatos re-
lacionados a Toffoli foram organizados 
em uma linha do tempo, “a fim de faci-
litar a compreensão”, pontua o relatório 
da PF. Tratando-se de um ministro do 
Supremo, com indiscutível direito a fo-
ro privilegiado, poderiam os agentes fe-
derais ter ido tão longe na análise do ma-
terial apreendido com Gabas, o verdadei-
ro investigado da Custo Brasil?

De acordo com mensagens divulga-
das pelo UOL na quinta-feira 8, procu-
radores da Lava Jato viram, na reno-
vação do Senado em 2018, a chance de 
derrubar Gilmar Mendes. “Da pra so-
nhar com impeachment do gm?”, per-
guntou o procurador Diogo Castro em 
7 de outubro, com a apuração do pri-
meiro turno avançada. “Sonhar sempre 
pode, Diogo. Mas não tem chance de se 

Quem, eu? Randolfe desmente Dallagnol 
e a procuradora-geral, Raquel Dodge, evita 
comentar a lambança dos subordinados

Vingança. Lula poderia progredir para o semiaberto, mas juízes 
de primeira instância tentaram enviá-lo para um presídio comum
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A ENÉSIMA ARBITRARIEDADE CONTRA LULA

concretizar”, respondeu Laura Tessler. 
Outras mensagens sugerem que a ideia 
animava Dallagnol, que chegou a cha-
mar Mendes de “brocha institucional”, 
após o ministro criticar suas “10 medi-
das contra a corrupção”. 

Como tem dito desde a eclosão do es-
cândalo, a força-tarefa da Lava Jato em 
Curitiba não nega categoricamente a au-
tenticidade das mensagens, mas enfati-
za que o “material é oriundo de crime ci-
bernético e tem sido usado editado ou fo-
ra de contexto, para embasar acusações 
e distorções que não correspondem à rea-
lidade”. Da mesma forma, disse não ha-
ver indícios de que autoridades usaram 

cartões das contas de Paulo Preto na 
Suíça. Depois de comparar o STF a um 
“tribunal de exceção”, em decorrência do 
inquérito sobre fake news instaurado pela 
Corte, a procuradora-geral da República, 
Raquel Dodge, evita comentar a lamban-
ça dos subordinados. Em uma das men-
sagens reveladas pelo El País e pelo The 
Intercept, Dallagnol queixa-se da postura 
de Dodge, a evitar confronto com Gilmar 
Mendes, “provavelmente por conta do so-
nho de uma cadeira no Supremo”.

Enredado na história da ação no Su-
premo para constranger Mendes, o se-
nador Randolfe Rodrigues, da Rede, des-
mentiu Dallagnol. “Não conversei, eu não 
tive a conversa com o doutor Deltan”, dis-
se à Rádio Bandeirantes. “Eu conheço o 
doutor Deltan, o recebi duas vezes no 
Senado, estive com ele. Nesse assunto es-
pecífico de pedir ação, isso não ocorreu.” 
Entusiasta da Lava Jato até pouco tempo, 
o parlamentar passou a criticar a opera-
ção de forma mais incisiva somente depois 
das revelações feitas pelo The Intercept. 
Agora, ironia do destino, se vê exposto em 
algumas das mensagens vazadas. •

ministro da Justiça de Bolso-
naro, reconheceu que o ex-pre-
sidente tinha direito a uma cela 
em condições especiais, razão 
pela qual lhe foi oferecida uma 
cela na Superintendência da 
PF em Curitiba. 

Ao cabo, o STF decidiu sus-
pender a transferência, por 10 
votos a 1. O único a divergir foi 
o ministro Marco Aurélio 
Mello, não exatamente por 
concordar com a remoção de 
Lula para São Paulo. No enten-
dimento do magistrado, o Su-
premo não deveria apreciar o 
recurso antes de manifesta-
ção das instâncias inferiores, 
como o TRF da 4ª Região e o 
STJ. Presente no julgamento, 
a procuradora-geral Raquel 

Dodge também se manifestou 
pela permanência de Lula na 
capital paranaense.

A sucessão de arbitrarieda-
des contidas nessa intempes-
tiva ordem de transferência 
provocou forte reação políti-
ca, não apenas de aliados. No 
plenário da Câmara, o depu-
tado Joaquim Passarinho, do 
PSD, disse que Lula “merecia 
outro tratamento”, até por ser 
um ex-chefe de Estado. “Tem 
toda razão”, emendou o presi-
dente da Câmara, Rodrigo 
Maia, do DEM. Até mesmo 
parlamentares do PSDB fica-
ram incomodados com a sa-
nha persecutória. Para Paulo 
Abi-Ackel, a decisão “coloca 
em risco o respeito que o 

Brasil conquistou como país 
garantidor dos direitos”.

O governador paulista, João 
Doria, foi um dos poucos a tri-
pudiar da situação. Após a pre-
sidente do PT, Gleisi Hoffmann, 
manifestar preocupação com a 
integridade física do ex-presi-
dente, o tucano usou o Twitter 
para debochar. “Fique tranqui-
la, ele será tratado como todos 
os outros presidiários, confor-
me a lei. Inclusive, o seu com-
panheiro Lula, se desejar, terá a 
oportunidade de fazer algo que 
jamais fez na vida: trabalhar!”, 
afirmou o governador, que fez 
fortuna promovendo eventos e 
bajulando empresários.

Na petição ao STF, a defesa 
disse estranhar a decisão de 

transferir Lula no momento em 
que “novas e graves revela-
ções sobre a conduta de agen-
tes envolvidos na Operação 
Lava Jato estão sendo trazi-
das a público”, em referência 
às mensagens obtidas e reve-
ladas pelo site The Intercept. 
A desconfiança é ainda maior 
quando se verifica o histórico 
dos juízes envolvidos na patra-
nha. Lebbos é a juíza que proi-
biu Lula de dar entrevistas du-
rante as eleições, impondo 
uma mordaça condenada até 
pelo Comitê de Direitos Huma-
nos da ONU. Sorci, por sua 
vez, foi nomeado integrante 
do Conselho Nacional de Polí-
tica Criminal e Penitenciária 
pelas mãos de Sérgio Moro.

“Não que estejamos 
procurando. Mas vaaaai 
que”, zombou um dos 
procuradores, ao falar 
sobre as investigações 
contra ministros do STF
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